
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.907 - RS (2016/0070949-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA BEATRIZ MENDOZA SUDBRACK 
ADVOGADOS : VINÍCIUS BATISTA E OUTRO(S) - RS068862 

 FELIPE MIGUEL MENDONÇA FERREIRA  - RS069083 
AGRAVADO  : VONPAR REFRESCOS S/A 
ADVOGADO : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA  - RS024321 
AGRAVADO  : ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S) - RS013449 

 MARCOS JOSÉ GREGORY ZIMMERMANN  - RS080729 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM 
FULCRO NA ALÍNEA "C" DO ART. 105, III DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. FALTA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF.

1. O agravo em recurso especial está sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  
Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).

2. A jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal determina que na 
interposição do recurso especial pela alínea ''c" do permissivo 
constitucional é preciso particularizar o dispositivo de lei federal violado 
para a análise da divergência jurisprudencial entre os acórdãos recorrido e 
paradigma. A falta deste pressuposto recursal enseja deficiência na 
fundamentação  e inviabiliza do conhecimento do apelo nobre, ante a 
incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF, in verbis: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

3. "Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de 
lei federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial" 
(...) "A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar 
suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar 
de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida 
no recurso especial" (AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, 
DJe 17/03/2014).
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4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.907 - RS (2016/0070949-5)
  

AGRAVANTE : MARIA BEATRIZ MENDOZA SUDBRACK 
ADVOGADOS : VINÍCIUS BATISTA E OUTRO(S)
   FELIPE MIGUEL MENDONÇA FERREIRA 
AGRAVADO  : VONPAR REFRESCOS S/A 
ADVOGADO : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S)
   MARCOS JOSÉ GREGORY ZIMMERMANN 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por MARIA BEATRIZ MENDOZA 

SUDBRACK contra decisão de fls. 374-376, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial nos seguintes termos:

1. Trata-se de agravo interposto em face de decisão que não admitiu o 
recurso especial interposto com fulcro na alínea "c" do permissivo 
constitucional, contra acórdão assim ementado:

"Apelação cível. Responsabilidade civil. Ação de indenização. Consumidor. 

Vício na qualidade do produto. Água mineral. Inseto no interior da garrafa. Não 

houve o dano moral alegado, sendo que o tato de enxergar um inseto, fungo, 

moto ou outro corpo estranho dentro de uma garrafa, sem abri-la, é um 

transtorno não indenizável. Não houve prejuízos à saúde. Fato que não 

caracteriza dano moral, mas mero aborrecimento. Apelos da ré e da 

denunciada à lide providos. Apelo da autora prejudicado" (fl. 203).

Nas razões do recurso especial, a recorrente apresenta julgados com o 
objetivo de comprovar a tese de que houve dano moral indenizável, uma vez 
que foi exposta ao risco de deglutir a bebida e o corpo estranho. 
Subsidiariamente, discorre sobre o valor da possível indenização.

Contrarrazões às fls. 251-262 e 281-292.
2. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada antes da 

entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos 
requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, 
conforme  Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado 
em 5/4/2016).

3. A recorrente limitou-se a indicar precedentes paradigmas sem, 
contudo, apontar qual dispositivo legal teria recebido interpretação 
divergente.

Ora, o apelo especial fundamentado no permissivo constitucional da 
alínea "c" requisita, em qualquer caso, tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de 
lei federal.

Nesse passo, tem-se que a ausência de particularização do dispositivo 
de lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado 
interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede 
própria nas razões recursais, a inviabilizar a abertura da instância especial, 
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atraindo, como atrai, a incidência do enunciado nº 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, verbis:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Na presente hipótese, deixou a recorrente de apontar o dispositivo de lei 
federal violado ao indicar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com 
os requisitos de conhecimento do recurso especial.

A propósito os seguintes precedentes desta Corte:
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 

DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C'. SÚMULA 284/STF.

(...)

2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser apreciado 

o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da Constituição 

Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal violado, pois o 

dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da norma federal. 

Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório diante 

da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, caraterizada pela 

ausência de indicação da norma federal tida por violada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador 

Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 12.5.2009, DJe 25.5.2009).

__________

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL AO QUAL 

TERIA SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA 

POR OUTROS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO. 

PARADIGMA PROLATADO EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 

IMPROVIDO.

(...)

2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria sido dada 

interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal importa em 

deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.

(...)

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, improvido."

(REsp 1019269/MS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 

23.4.2009, DJe 18.5.2009).

__________

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – REGISTRO SINDICAL – 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ – 

HIPÓTESE QUE IMPLICARIA EM USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF 

– AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO – 

NECESSIDADE MESMO EM RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL – INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)

2. Ainda que fosse competência desta Corte, melhor sorte não teria o 

recorrente, pois mesmo o recurso especial interposto pela alínea "c" do inciso 

III do art. 105 da Constituição Federal necessita de indicação de dispositivo 
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federal violado para a exata compreensão da controvérsia. Não sendo cumprido 

este requisito, não pode ser conhecido o recurso especial, pois não é possível 

ter a exata compreensão da controvérsia. Incidência do verbete da Súmula 284 

do STF. Precedentes.

Recurso especial não-conhecido.

(REsp 211.905/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 15/10/2009, DJe 23/10/2009).

__________

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

Nas razões do presente recurso (fls. 379-391), a parte agravante apresenta 

alegações acerca do mérito da controvérsia e insurge-se contra a aplicação da Súmula 284 

do STF, sob o fundamento de que a Lei Federal violada é facilmente depreendida da peça 

recursal. Indica o art. 8º do Código de Defesa do Consumidor como dispositivo vulnerado.

É o sucinto relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.907 - RS (2016/0070949-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA BEATRIZ MENDOZA SUDBRACK 
ADVOGADOS : VINÍCIUS BATISTA E OUTRO(S)
   FELIPE MIGUEL MENDONÇA FERREIRA 
AGRAVADO  : VONPAR REFRESCOS S/A 
ADVOGADO : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S)
   MARCOS JOSÉ GREGORY ZIMMERMANN 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM 
FULCRO NA ALÍNEA "C" DO ART. 105, III DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. FALTA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF.

1. O agravo em recurso especial está sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  
Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 
5/4/2016).

2. A jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal determina que na 
interposição do recurso especial pela alínea ''c" do permissivo 
constitucional é preciso particularizar o dispositivo de lei federal violado 
para a análise da divergência jurisprudencial entre os acórdãos recorrido e 
paradigma. A falta deste pressuposto recursal enseja deficiência na 
fundamentação  e inviabiliza do conhecimento do apelo nobre, ante a 
incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF, in verbis: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

3. "Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de 
lei federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial" 
(...) "A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar 
suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar 
de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida 
no recurso especial" (AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, 
DJe 17/03/2014).
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4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada antes da entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 

do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário 

do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 

5/4/2016).

3. O recurso não merece prosperar.

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 

pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos:

O recurso especial foi apresentado com fulcro na alínea "c" do art. 105, III da 

Constituição Federal. Entretanto, a recorrente limitou-se a indicar precedentes paradigmas 

sem, contudo, indicar qual dispositivo legal teria recebido interpretação divergente.

A jurisprudência deste Superior Tribunal determina que na interposição do 

recurso especial pela alínea ''c" do permissivo constitucional é preciso particularizar o 

dispositivo de lei federal violado para a análise da divergência jurisprudencial entre os 

acórdãos recorrido e paradigma. A falta deste pressuposto recursal enseja deficiência na 

fundamentação e inviabiliza do conhecimento do apelo nobre, ante a incidência, por analogia, 

da Súmula 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Este é o entendimento jurisprudencial consolidado deste Superior Tribunal de 

Justiça. Destaco o seguinte julgado da Corte Especial:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do 
artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se 
impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional" (REsp 
1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma objetiva os 
fatos (candidato inscrito em concurso público que, aprovado nas fases 
iniciais, foi obstado de continuar no certame por não lograr êxito no teste 
psicotécnico), informa o direito subjetivo supostamente ofendido, ensejador 
do writ, sem causar qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à 
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efetiva prestação jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado 
procedente.
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de 
direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a 
indicação expressa do dispositivo de lei tido por violado para o 
conhecimento do recurso especial, quer tenha sido interposto pela 
alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões 
do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem 
a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi 
factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o 
ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição 
recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente 
houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014) (grifo nosso).

Nesse contexto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0070949-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 887.907 / RS

Números Origem:  00103752620128216001  00111202070176  01968128320158217000  
03928670720158217000  111202070176  70065114340  70067074898  70068235399

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA BEATRIZ MENDOZA SUDBRACK 
ADVOGADOS : VINÍCIUS BATISTA E OUTRO(S) - RS068862 

 FELIPE MIGUEL MENDONÇA FERREIRA  - RS069083 
AGRAVADO  : VONPAR REFRESCOS S/A 
ADVOGADO : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA  - RS024321 
AGRAVADO  : ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S) - RS013449 

 MARCOS JOSÉ GREGORY ZIMMERMANN  - RS080729 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA BEATRIZ MENDOZA SUDBRACK 
ADVOGADOS : VINÍCIUS BATISTA E OUTRO(S) - RS068862 

 FELIPE MIGUEL MENDONÇA FERREIRA  - RS069083 
AGRAVADO  : VONPAR REFRESCOS S/A 
ADVOGADO : LUIS RENATO FERREIRA DA SILVA  - RS024321 
AGRAVADO  : ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S) - RS013449 

 MARCOS JOSÉ GREGORY ZIMMERMANN  - RS080729 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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